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INFORMAÇÃO

Trata-se do Pregão Eletrônico nº 15/2023-DEC, que visa à contratação de empresa para
implantação de sistemas de microgeração de energia solar fotovoltaica conectada à rede elétrica, para os
Foros Digitais de Barra do Ribeiro, Caçapava do Sul, Gaurama, Jaguari e São Sepé.

Conforme Despacho 5137551, veio a esta Comissão o processo para a análise da
qualificação econômico-financeira apresentada no documento 5137530 pág 44 a 273.

Analisado o documento, verifica-se que a empresa atende, na íntegra, o item 9.2.2.3. do
Edital, relativo à qualificação econômico-financeira[1].

Retorne o expediente à unidade PREGÃO.
__________________________________________________________
 
[1]9.2.2.3. Qualificação econômico-financeira:
(a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinados pelo contabilista e pelo titular ou
representante legal da entidade, ACOMPANHADOS DO TERMO DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO E DAS NOTAS
EXPLICATIVAS, vedada sua substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três
meses da data de apresentação da proposta, que comprovem a boa situação financeira da empresa, de acordo com as instruções e procedimentos para avaliação da
capacidade financeira de licitantes, elaborados pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - CAGE, e adotados no âmbito da Administração Pública Estadual pelo
Decreto n.º 36.601, de 10 de abril de 1996;
(b) formulário Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - ACF (ANEXO II do Decreto n.º 36.601/96), integralmente preenchido, utilizando-se a

Tabela de Índices Contábeis - TIC (ANEXO I do Decreto n° 36.601/96), tendo como base a Tabela de Decil, na Seção correspondente ao enquadramento da empresa
na Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE (ANEXO IV do Decreto n.º 36.601/96), sendo considerado habilitado o licitante que obtiver, no
mínimo, a nota de Capacidade Financeira Relativa igual ou superior a 2,0 (dois);
(c) A apresentação do Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitante, emitido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE

(www.sisacf.sefaz.rs.gov.br), respeitado seu período de validade, dispensa a apresentação dos documentos relativos às alíneas "a" e "b", supra;
(d) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, conforme Lei nº 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
    (d.1) Em caso de apresentação de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, fica a licitante obrigada a comprovar que o respectivo plano de

recuperação foi aprovado e homologado judicialmente, nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/05
    (d.2) A comprovação de que trata a alínea "d.1" não exime a licitante de atender aos demais requisitos de habilitação, inclusive aqueles relativos à qualificação

econômico-financeira.
 

Documento assinado eletronicamente por Éder Raul Franco da Silva , Presidente da CPL, em
13/04/2023, às 15:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Pavlak, Membro da CPL, em 13/04/2023, às 15:28,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Sperk Neto, Membro da CPL, em 13/04/2023, às
17:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.tjrs.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 5138346 e o
código CRC 41643476.
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